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EDITAL Nº. 81/2023  

CHAMAMENTO PÚBLICO CREDENCIAMENTO Nº 12/2023 
 

O MUNICÍPIO DE LINDOLFO COLLOR, pessoa jurídica de Direito Público Interno, 
inscrito no CNPJ sob o nº. 94.707.486/0001-46, com Sede na Av Capivara, nº. 1314, Centro, 
Lindolfo Collor, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Gaspar Behne, TORNA 
PÚBLICA que está procedendo o CREDENCIAMENTO de pessoas jurídicas para 
aquisição de 500 doses de vacina antirrábica para cães e gatos, com aplicação das 
doses, fornecimento de carteirinha de vacinação e deslocamento do profissional ao 
Município de Lindolfo Collor que fará a aplicação, nos termos e condições estabelecidas 
no presente instrumento de Chamamento. 
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2. CONDIÇÕES PARA CREDENCIAMENTO 
 
2.1 As pessoas jurídicas interessadas em prestar os serviços ao 

Município de Lindolfo Collor deverão entregar os documentos 

indicados no item 5 desse edital no Setor de Licitações, situado 

na  Av. Capivara, nº 1314, no horário das 08:00h às 17h. 

2.2 O credenciamento inicial será realizado considerando a 

documentação entregue do dia 28/08/2023 até o dia 31/08/2023, 

que após análise será feito notificação à empresa interessada para 

assinatura do Credenciamento. 

2.3 O credenciamento permanecerá aberto a futuros interessados que 

preencherem as condições previstas nesse edital, durante todo o seu período de 

vigência. 

2.4 A vigência do credenciamento é de doze (12) meses, a contar 

de sua assinatura, podendo ser prorrogada até o limite máximo de 60 (sessenta) 

meses previstos no inciso II do art. 57 da Lei n.º 8.666/1993. 

 
3.DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO 

 
3.1 As pessoas jurídicas deverão apresentar os seguintes 

documentos, em original ou cópia autenticada em tabelionato ou 

pelos servidores do Setor de Licitações, ou, ainda, extraídos da 

internet, quando a sua expedição for realizada mediante uso da 

tecnologia da certificação digital, ficando sujeitos a verificação de 

sua autenticidade pela Administração: 

a) contrato social devidamente registrado na Junta Comercial do 
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Estado ou no Cartório de Títulos e Documentos, em que conste, dentre os seus 

objetivos, a prestação dos serviços acima indicados; 
b) comprovação de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica - CNPJ; 

c) Certidões Negativas que comprovem a regularidade perante a: 

Fazenda Federal, Seguridade Social (INSS), e Certidão Negativa de Débitos 

quanto à dívida ativa da União; 

d) prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal, 

sendo a última do domicílio ou sede da licitante; 

e) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS); 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas expedida pela 
Justiça do Trabalho; 

g) Certidão Negativa de Falências e concordatas emitida pelo 

Poder Judiciário da sede da licitante, com data de emissão não superior a 

noventa dias, caso não tenha validade expressa no documento. 

h) Prova de habilitação técnica p a r a  a t u a ç ã o  p r o f i s s i o n a l ; 

i) CRMV do profissional válido e sem impedimentos; 

j) prova de vínculo do responsável técnico com a empresa 

licitante; no caso de empregado – anexar cópia autenticada da CTPS; no caso 

de sócio – anexar cópia do Contrato Social e alterações; no caso de contratado 

– anexar contrato de prestação de serviços; 

k) Declaração de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da 

Constituição Federal (modelo anexo), assinada pelo representante legal da 

empresa. 

 
4 CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
6.1 As Pessoas Jurídicas devidamente credenciadas na forma do 

item anterior estarão habilitadas a prestar o serviço tão logo seja firmado o 

termo de credenciamento, previsto neste edital. 

 

6.2. É vedado: 

a) o credenciamento de pessoas jurídicas com as quais 

profissionais pertencentes ao quadro permanente do Município mantenham qualquer 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista, 

conforme art. 9º, inciso III e §3º, da Lei n.º 8.666/1993; 

b) a cobrança de qualquer valor de paciente atendido em razão do 

credenciamento. 

6.3. O Município reserva-se o direito de fiscalizar, em qualquer época 

a prestação dos serviços pelos credenciados. Nos casos em que as vistorias 

resultarem em pareceres de avaliação física funcional desfavorável e de avaliação 
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técnica insuficiente, a unidade cadastrada deverá obrigatoriamente corrigir as 

irregularidades encontradas, em prazo a ser determinado pela Secretaria Municipal 

de Meio Ambiente, por ocasião da verificação. O parecer desfavorável poderá 

acarretar sanções previstas no contrato, a serem aplicadas pela Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente de acordo com o grau de não conformidade 

constatada, cuja reincidência ou persistência poderá resultar no 

descredenciamento, verificada em processo administrativo específico, com 

garantia do contraditório e da ampla defesa. 

6.4. Em caso de negativa injustificada de atendimento, além 

do descredenciamento, poderão ser aplicadas as seguintes penalidades: 
a) multa de até 10% sobre o valor total do termo; 

b) suspensão temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar com o Município, por prazo não superior a 2 (dois) anos. 

6.5 A multa será descontada dos pagamentos eventualmente 
devidos pela Contratada ou, cobrada judicialmente quando for o caso. 

6.6 O credenciado poderá solicitar o seu descredenciamento a 

qualquer tempo, desde que observando o prazo de antecedência de 60 (sessenta) 

dias, durante o qual deverá atender a eventual demanda existente. 

 
7 DO PAGAMENTO 

7.1 O pagamento será efetuado após a entrega do relatório 

dos serviços efetivamente prestados pelo credenciado e atestado pelo 

responsável da Secretaria de Meio Ambiente, mediante apresentação de Nota 

Fiscal correspondente. 

7.2 O pagamento somente será efetuado mediante 

apresentação dos seguintes documentos: autorização do atendimento, 

comprovando a prestação do serviço; relatório listando data, nome do paciente 

e procedimento realizado. 

7.3 Para o efetivo pagamento, a Credenciada deverá 

encaminhar a documentação até o quinto (5º) dia útil do mês subsequente ao 

da prestação dos serviços para conferência. 

7.4 O pagamento será efetuado através de depósito bancário 
ou boleto bancário de titularidade da Credenciada. 

7.5 Para fins de Imposto de Renda Retido na Fonte de que 

trata o art. 158, inciso I, da Constituição da República, deverá ser observado o 

disposto no art. 64, da Lei Federal nº 9.430/1996 e a Instrução Normativa da 

Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012, ou a que vier a substituí-la. 

 
8 IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 
 
8.1 Eventuais impugnações ao presente edital de 

chamamento público poderão ser apresentadas até o segundo dia útil que 

antecede a data limite de recebimento dos documentos, previstas no item 2.2 
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desse edital, e serão dirigidas ao Setor de Licitações. 

 
8.2 Da decisão relativa ao credenciamento ou 

descredenciamento caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis, que deverá 

ser dirigido ao Prefeito. 

 
9 DISPOSIÇÕES FINAIS 

9.1 O descumprimento total ou parcial das obrigações 

assumidas ou o cumprimento em desacordo com o pactuado acarretará à 

CREDENCIADA, as penalidades que lhe confere  o art. 58, inc. IV e art. 87, inc. 

II, ambos da Lei nº 8.666/93 e alterações, conforme a gravidade da infração e 

independentemente da incidência de multa, disciplinadas na minuta do Termo 

de Credenciamento. 

9.2 A administração poderá revogar o chamamento por 

interesse público, devendo anulá-la por ilegalidade, em despacho 

fundamentado, sem a obrigação de indenizar. 

9.3 Os interessados ao credenciar-se deverão ter pleno 

conhecimento dos termos constantes deste Edital e seus anexos, não podendo 

invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo do integral 

cumprimento das obrigações assumidas mediante a assinatura do “Termo de 

Credenciamento”. 

9.4 A solicitação de credenciamento pela interessada e 

apresentação de documentos, bem como a assinatura do “Termo de 

Credenciamento”, implica na aceitação deste edital, bem como das normas 

legais que regem a matéria ao cumprimento de todas as disposições contidas 

neste instrumento, sendo desconsiderada qualquer reivindicação devido a erro 

ou má interpretação de parte da licitante. 

9.5 Os recursos para execução destes serviços correrão por 

conta da seguinte dotação orçamentária: 

07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
Gestão Ambiental 
73399 – OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO 
FUNDO DO MEIO AMBIENTE 

 

 

10. Das Disposições Finais 
10.1 Os proponentes são responsáveis pelas informações e 

declarações constantes na inscrição, bem como pela veracidade e autenticidade 
dos documentos encaminhados, ficando o Município de Lindolfo Collor eximido da 
responsabilidade civil e penal decorrente da execução da apresentação. 

10.2 São partes integrantes do presente Edital os anexos: 
ANEXO I – Minuta do Termo de Credenciamento; 
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11 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO 
11.1 O presente Chamamento Público é regulado pelas leis 

brasileiras, sendo exclusivamente competente o Foro do Município de Ivoti/RS para 
conhecer e julgar quaisquer questões dele decorrentes. 

      Lindolfo Collor, 23 de Agosto de 2023. 
 

Gaspar Behne 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I - MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO 
 
“REFERENTE AO EDITAL DE CHAMANENTO PÚBLICO Nº XX/2023, VISANDO 

AQUISIÇÃO DE 500 DOSES DE VACINA ANTIRRÁBICA PARA CÃES E 

GATOS, COM APLICAÇÃO DAS DOSES, FORNECIMENTO DE CARTEIRINHA 

DE VACINAÇÃO E DESLOCAMENTO DO PROFISSIONAL AO MUNICÍPIO DE 

LINDOLFO COLLOR, NOS TERMOS E CONDIÇÕES A SEGUIR”: 

Pelo presente instrumento o MUNICÍPIO DE LINDOLFO COLLOR, pessoa jurídica de 

direito público interno, com sede na Av. Capivara, nº 1314, inscrita no CNPJ sob o nº 

94.707.486/0001-46, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. Gaspar Behne, 

doravante denominado simplesmente de MUNICÍPIO, e a empresa XXXXXXXXXXXX, 

inscrita  no  CNPJ  nº...............,  estabelecida  .........................,  neste  ato  

representada  por xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF xxxxxxxxxxxxx, doravante denominada 

simplesmente CREDENCIADA, acordam celebrar  o presente Termo, mediante as 

seguintes cláusulas e condições: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

Item Descrição Valor 
Unitário 

Quat  Valor 
total 

1 aquisição de 500 doses de vacina 
antirrábica para cães e gatos, com 
aplicação das doses, fornecimento de 
carteirinha de vacinação e deslocamento 
do profissional ao Município de Lindolfo 
Collor 

R$20,00 
 

         500 10.000,00 

 

 
Parágrafo Único - A empresa contratada deverá fazer a aplicação das doses conforme 

cronograma do edital:  
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CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 

A CREDENCIADA, responderá pela qualidade, segurança e perfeição dos  serviços 

executados, sendo ainda responsável por quaisquer danos pessoais, morais e/ou 

materiais, inclusive contra terceiros, ocorridos durante a execução dos serviços ou deles 

decorrentes. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO EQUIPAMENTO E MÃO-DE-OBRA 
 

a) Caberá a CREDENCIADA o fornecimento de todos os equipamentos e mão-de-obra, 

necessários à plena execução dos serviços indicados neste “Termo de Credenciamento”. 

b) Correrão por sua inteira conta e risco, as despesas de toda a mão-de-obra, 

instrumentos e equipamentos necessários para o exercício das atividades, e, igualmente 

se responsabiliza por encargos sociais decorrentes de contrato de trabalho de seus 

empregados, bem como do que vier a firmar com terceiros, nos termos da legislação 

trabalhista, civil, previdenciária ou penal em vigor, bem como indenizações por danos 

causados ao MUNICÍPIO e ou a terceiros. 

c) Suportará, também, encargos decorrentes de manutenção e conservação dos 

equipamentos utilizados na execução dos serviços. 

 
CLÁUSULA QUARTA - VIGÊNCIA 

O “Termo de Credenciamento” vigerá por 12 (doze) meses, contados da data de sua 

assinatura, podendo ser renovado até o limite máximo permitido pela Lei n.º 8.666/93, 

conforme art. 57, inciso II, caso não houver manifestação em contrário por alguma das 

partes, através de aviso prévio de 60 (sessenta) dias. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DOS VALORES 

A CREDENCIADA receberá pelos serviços prestados os valores estabelecidos na 

Cláusula Primeira. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FORMA DE PAGAMENTO 
7.1.O pagamento será efetuado mensalmente, após a entrega do relatório dos serviços 

efetivamente prestados pelo credenciado e atestado pelo responsável da Secretaria de 

Saúde, mediante apresentação de Nota Fiscal. 

7.2. O pagamento somente será efetuado mediante apresentação dos seguintes 

documentos: autorização do atendimento, comprovando a prestação do serviço; relatório 
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listando data, nome do paciente e procedimento realizado. 

7.3. Para o efetivo pagamento, a Credenciada deverá encaminhar a documentação até 

o quinto (5º) dia útil do mês subseqüente ao da prestação dos serviços para conferência. 

7.4. O pagamento será efetuado através de boleto bancário de titularidade da Credenciada. 

7.5. Para fins de Imposto de Renda Retido na Fonte de que trata o art. 158, inciso I, da 

Constituição da Republica, deverá ser observado o disposto no art. 64, da Lei Federal nº 

9.430/1996 e a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012, ou a que 

vier a substituí-la. 

 
CLÁUSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO 

O Município reserva-se o direito de fiscalizar, em qualquer época a prestação dos serviços 

pelos credenciados. Nos casos em que as vistorias resultarem em pareceres de avaliação 

física funcional desfavorável e de avaliação técnica insuficiente, a unidade cadastrada 

deverá obrigatoriamente corrigir as irregularidades encontradas, em prazo a ser 

determinado pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, por ocasião da verificação. O 

parecer desfavorável poderá acarretar sanções previstas no contrato, a serem aplicadas 

pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente de acordo com o grau de não conformidade 

constatada, cuja reincidência ou persistência poderá resultar no descredenciamento, 

verificada 

 
CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES. 

A CREDENCIADA ficará sujeita, no caso de inexecução total ou parcial do Termo, às 

seguintes penalidades, garantido o direito de ampla defesa: 

a) advertência por escrito, sempre que verificadas irregularidades na execução do termo; 

b) multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do termo; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

o Município, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

PARÁGRAFO ÚNICO: A multa será descontada dos pagamentos  eventualmente  

devidos pela Contratada ou, cobrada judicialmente quando for o caso. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO 

O presente Termo de Credenciamento poderá ser rescindido: 

a - Mediante acordo expresso, e firmado pelas partes, após um aviso premonitório, 

também expresso, feito com antecedência de 60 (sessenta) dias pelo interessado. 

b - Unilateralmente pelo MUNICÍPIO, em qualquer tempo, independente de 

interpelação ou procedimento judicial ou extrajudicial, caso a CREDENCIADA: 

b.1 - ceda ou transfira, no todo ou em parte, o objeto deste termo ou deleguem a outrem 

as incumbências as obrigações nele consignadas, sem prévia e expressa autorização do 

MUNICÍPIO. 

b.2 - venha a agir com dolo, culpa simulação, fraude na execução dos serviços. 

b.3 - quando pela reiteração de impugnação dos serviços ficar evidenciada a 

incapacidade de execução satisfatória do estabelecido neste “Termo de 
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Credenciamento". 

b.4 - que não cumpra os requisitos da habilitação, venha a falir, entrar em 

recuperação judicial, liquidação ou dissolução. 

b.5 - quando ocorrerem razões de interesse do serviço público e ou na ocorrência de 

qualquer das disposições elencadas na Lei nº 8.666/93 e alterações. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da execução dos serviços ora contratados, serão atendidos 

pela seguinte dotação orçamentária: 

07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
Gestão Ambiental 
73399 – OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO 

FUNDO DO MEIO AMBIENTE 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CASOS OMISSOS 

Os casos omissos oriundos da aplicação do presente termo, serão dirimidos com base 

na legislação específica, especialmente no EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 

x x /2023  e a Lei 8.666/93 e posteriores alterações. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

As partes elegem o Foro da comarca de Ivoti para dirimirem quaisquer dúvidas oriundas 

deste ajuste, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

 
MUNICÍPIO DE LINDOLFO COLLOR, aos ... dias do mês de ............. do ano de dois mil e 
vinte e três. 
 
 
 

 
Gaspar Behne 

Prefeito 
Municipal 


